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A ULTIMA CRISE 

«A Revolução mallogrou-se não por ter ido 
muito longe, mas por não ter ido até onde devia, 
tão certo é que as fraquezas das nações não são 
menos funestas do que as fraquezas dos reis e 
que um povo que não^sabe guardar o que con- 
quistou tenta ao mesmo tempo a tyrannia c a 
anarch ia. 

Lauartíke — «Historia dos õirondinos». 

No momento em que começo a escrever estas linhas, 
tenho a impressão de que o que estou vendo e ou- 

vindo n'este paiz é, não uma realidade monstruosa, mas 
o resultado de um monstruoso pezadello. 

Sobrevive em Portugal aquelle livre regimen por que 
«os batemos durante vinte longos annos de luctas, que 
levamos pesadamente sobre os hombros até á mais alta 
oumiada da nossa historia e que depozemos ahi como 
um vivo padrão da velha energia lusitana? ou foi elle 
derrubado por alguma nova convulsão da nossa tão agi- 
tada terra e não existe já? 

Fluctua ainda aqui e ali o symbolo d'esse grande 
acontecimento que foi a Republica em Portugal e, vaga- 
mente, ouve-se dizer que, n'um velho palacio real, per- 
siste contra toda a verosimilhança, a sombra de uma 
soberania de eleição; mas tudo o mais que vemos e ou- 
vimos não nos falia já de democracia imperante, senão 
•de democracia vencida. A alleluia da restauração monar- 
-chica não daria logar por um lado a tão insolente trium- 
pho, por outro a tanta humilhação. 

A singularidade d'este monstruoso Caso da historia 
«acional consiste em que o regimen sobrevive á sua 
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propria derrota, que outra coisa não é o que se está pas- 
sando.— Existe e já não é reconhecido pelos que o ser- 
vem : a sua Constituição foi declarada insubsistente; do- 
seu primeiro parlamento não ha vestígios; a sua auctori- 
dade sahiu-lhe das mãos e passou para as mãos de 
adversários; as suas leis foram modificadas, ou amiuda- 
das; os seus servidores tornaram-se-lhe suspeitos e são 
perseguidos; finalmente os seus inimigos foram reconhe- 
cidos como legítimos, reconduzidos ao paiz e restituídos 
ás suas posições. O que é que sancciona perante a na- 
ção o que se está passando?—A solidariedade de alguns 
republicanos. Sem ella, um tal estado de coisas seria 
simplesmente a Restauração, com esta circumstaneia que- 
ainda caracterisa mais a si milha nça entre os dois factos 
e é que a restauração procederia por simples mandado 
de despejo e o estado de coisas actual não procede de 
outro modo. Manda fechar o parlamento por soldados, 
os municípios por lieleguins e aos funceionarios que des- 
titue põe-nos 11a rua sem outra forma de processo. Per- 
gunta-se— o que fará elle mais? e tem-se a impressão 
de que a Republica ainda existe n'este paiz por uma. 
attenção pessoal do sr. Pimenta de Castro para com o 
seu amigo Manuel de Arriaga. 

Como pôde tornar-se possível similhante situação 
n'um dos Estados da Europa mais ciosos da sua liber- 
dade e onde ella tem feito mais rapidas conquistas? 

E' o que vou dizer. E' preciso accudir á Republica 
com algumas verdades urgentes, porque o seu grande 
mal, a meu vêr, é a mentira- uma mentira espessa que- 
a envolve como uma névoa, desde o seu advento, e que 
faz vêr tudo, os factos como os homens, confusos, defor- 
mados e inexplicáveis. 

* 

* * 

A maior mentira da Republica foi a dos seus par- 
tidos. 

Os partidos políticos buscam a sua razão de ser 11a 
sociedade e nas suas tendências e aspirações. Que indi- 
cações deu a democracia portugueza ao partido repu- 
blicano para que se dividisse? A nossa primeira assem- 
bléa parlamentar resumia uma única aspiração —a 
confirmarão !egal da Republica. 0 partido republicano^ 



no emtarito, dividiu-se ali mesmo em tres agrupamentos, 
•em volta de uma questão de personalidades, como foi 
a escolha do chefe do Estado e em circumstancias tao 
iIlógicas e absurdas que ao lado dos que foram desi- 
gnados pelo nome de radicaes, formaram conservadores, 
e para os que a si próprios se intitularam conservado- 
res passaram os mais ardentes radicaes. 1 udo isto toi a 
obra do acaso de um debate mesquinho e irritante e 
•de tal maneira foi a obra do acaso que, pouco depois, 
•os proprios que a promoveram com o seu capricho per- 
guntavam a si mesmos porque estavam divididos e todos 
reconheciam, como ainda hoje reconhecem, que sinn- 
lhante divisão foi funesta á Republica. 

Se o primeiro parlamento da Republica se tnesse 
■inspirado na nova moral que o novo regimen lhes acon- 
selhava e segundo a qual só os princípios devem dividir 
•os homens, essa divisão não teria perdurado e a ques- 
tão das candidaturas presidenciaes morreria ao nascer, 
•como um incidente secundário da vida parlamentar. 
Mas os republicanos de 1911 deixaram-se dominar por 
esse espirito de facção, que foi o apanagio da monar- 
chia, como se o seu exemplo e as-suas inspirações pe- 
zassem ainda sobre elles, e, de uma miserável questão 
de pessoas, pretenderam fazer e fizeram uma questão 
•de princípios. ^ _ 

Foi esta a primeira mentira da Republica. Outras 
■se lhe deviam seguir, como consequência lógica d aquella. 

Como legitimar perante a opinião, antagonismos 
•constituídos fora da sua acção e das suas indicações*— 
Aqui, a Republica copiou textualmente a monarchia e 
•d'esses antagonismos fez lábaros differentes. Nos últimos 
tempos do antigo regimen, os partidos políticos, forma- 
dos ao sabor de intrigas e conveniências pessoaes, nao 
•encontravam já na nomenclatura das idéas designação 
•que lhes conviesse e designavam-se pelos nomes dos 
:seus chefes. Assim, o antigo regimen teve os lienriqim- 
(att, os tekceiristas, etc. Foi assim também que a vida 
politica da Republica lamentavelmente começou. Mas 
a opinião republicana escandalisava-se com este espe- 
ctáculo imprevisto, que lhe mostrava a Republica, de 
quem esperara uma moral nova, seguindo as pisadas 
•da antiga moral inonarchica. Para legitimar a sua obra 
«Ilegítima, o parlamento procurou então fundar os seus 
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desaccordos em razões de ordem jurídica, e o que ]ogo> 
lhe occorreu foi que o equilíbrio dos partidos reclamava 
a existência de uma opposição e que a Republica não. 
podia passar sem ella, pois—accrescentava-se —não 
podia passar sem um poder de fiscalisação. 

Assim, a vida politica da nação começava por se- 
organisar sobre uma base de intoleráveis ficções. No. 
momento em que o primeiro parlamento da Republica 
se propõe encetar uma obra que não pôde deixar de 
ser com mum e que vae desde a promulgação do direito, 
novo e a organisação da nova administração até á defeza 
das instituições,' o primeiro pensamento da Republica é 
declarar-se em opposição a si mesma, creando o arti- 
ficio de um antagonismo constitucional que só está na 
sua imaginação. Pretendeu-se assim renovar—o quê? O- 
rotativismo, na sua forma monarchica, alternando-se 
authomaticamente radicaes e conservadores no poder,, 
como-outrora regeneradores e progressistas, por um 
sy st he ma de balança. Os mestres (te direito politico 
constitucional do primeiro parlamento da Republica- 
esqueceram, porém, que o rotativismo monarchico foi 
o resultado de um artificio necessário para dar ao paiz. 
uma paz que sem elle não seria possível, mas de todos, 
os modos — artificio, isto é, negação de toda a soberania 
nacional. A autonomia politica dos cidadãos e a existên- 
cia de uma vida publica consciente, como a que se sup- 
põe existir com o novo regimen, invalida a idéa da 
renovação dessa ficção; mas os vicios do systema con- 
stitucional-tão profundamente marcaram o entendimento 
publico que mesmo aquelles que os combateram, vieram 
mais tarde mostrar que não se tinham subtraindo com- 
pletamente ás suas influencias perniciosas. Sobre o 
primeiro parlamento republicano pairou o espirito da 
monarchia. 

A verdade, que é necessário proclamar-se, é quo 
alguns dos homens que mais tarde haviam de desem- 
penhar papel preponderante dentro do novo regimen, 
trouxeram para elle uma mentalidade já avariada pelo 
contagio da moral e dos costumes políticos constitueio- 
naes, nenhuma confiança no poder de transformação 
moral das próprias ideas que defendiam, nenhuma con 
fiança no povo. Por isso se pôde dizer que só o povo 
entrou com té na Republica. Os que o commandavam 
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nem'tortos a tinham, mèmVelld, nem n'elles próprios, 
é tão boúcò a tinham qbe quando ella veio com grande 
surpréza' siiá, o seuPrimeiro cuidado foi o de conquis- 
tar os1 ádvérshribs da vesperá, na crença estuyi^a de 
que, sem elles, a vida do paiz se tornava impossível. 

N'linia palavra, tot a ausência de um verdadeiro 
espirito1 republicano' que consentiu que, fóra de uma 
ópiniab que Se desprezou, fee organisassem em partidos 
nos primeiros dias d;i Republièà, simples antagonismos 
de occãsião, suscitados por questões de interesse pes- 
soàl, alimentados pelos resentimentos de debates aggies- 
sivos e sem elevação, finalmente orientados pela am- 
bição, pelo capricho, pela vaidade de mandar. _ 

Mas se o pensamentò de forjar uma oppqsição^ arti- 
ficial dentro da primeira assembléa da Republica, não foi 
outra coisa senão uma ficção, o pensamento de a nobi- 
litar attribuindo-lhe o caracter de uraá força de mode- 
ração, foi outra. A formação de um grupo politico 
republicano conservador só poderia justificar-se por an- 
tagonismos de princípios sobre pontos_ essenciaes do 
programma republicano, e esses antagonismos nunca se 
manifestaram. E como poderiam elles manitestar-se se 
os unicoS que ainda permittiam dividir a opinião do par- 
lamento republicano eram os que se continham nas leis 
do Governo Provisorio, a que cada um dos novos cheíes 
políticos tinha apposto a sua assign atura? Este caso de 
Solidariedade ministerial nunca foi apreciado em toda a 
sua extensão, mas o certo'é que se o parlamento pode 
éstar em desaccordo sobre a integralidade dos princípios 
ou das disposições das leis do Governo Provisorio, quem 
não tinha auctoridade alguma para as julgar severamente 
eram aquelfes que as firmaram com o seu nome. No en- 
tanto, os únicos desaccordos que se esboçaram não ti- 
veram outra origem que não fosse o da revisão de algu- 
mas leis revolucionarias, — e justificavam elles porventura 
que sobre tão precaria base se improvisasse um partido 
conservador ? Por outro lado, déra a opinião republicana, 
pelos meios que a opinião sempre encontra para se ex- 
primir, qualquer indicação que induzisse a crer que a 
Republica tinha ido muito longe e que_era necessário 
retroceder — única indicação que accusaria a existência, 
no partido republicano, de uma corrente conservadora 
como é por exemplo aquella que' em França apoia o 
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partido progressista francez? Com excepção dos inimi- 
gos da Republica, que são os do seu programma laico 
e os do seu programma fiscal, nenhuma voz se ergueu 
no pahs a negar ao novo regimen o direito de ir até 
ond&Wh 

Mas onde o artificio da formação de um partido 
conservador dentro da republica radical salta flagran- 
temente aos olhos é no facto de se collocar ã frente de 
um d'elles, quem? — o maior agitador que teve a Repu- 
blica, o campeão da plebe, como elle proprio se intitu- 
lava, o organisador das associações secretas, o homem 
que em Portugal mais perturbou a alma popular, com 
as promessas e visões da Republica radical ('). Os prin- 
cípios conservadores não podem ter similhante tradição. 
E' absurdo. Pois foi esse absurdo que se deu e dos dois 
intitulados partidos conservadores, o que se aflirma in- 
vestido em mais lídimos princípios, é presidido pelo 
sr. Antonio José d'Alineida! 

* 

* * 

Mas, eis-nos chegados ao ponto em que estas suc- 
cessivas mentiras, depois de terem perturbado a vida 
parlamentar, vão perturbar a vida do paiz e conduzir a 
Republica á grande crise em que se encontra. 

Os antagonismos formados no parlamento procuram 
então cá fora, na opinião nacional, uma razão de ser. 
Era este o momento de normalisar a vida publica do 
paiz provocando a sua intervenção nos primeiros pleitos 

(l) Referindo-se ao apparecimento do seu semanário a Alma 
Nacional em uma conferencia que realisou em 2 de dezembro de 
1909 no Centro instai lado em Lisboa sob a invocação do seu nome, 
o sr. Antonio José d'Almeida annunciou que o seu jornal seria 
«intransigente, radical e demolidor, pregando a autonomia completa 
do partido republicano, que só pôde ter ligação com os partidos 
mais avançados»; e, resumindo o objectivo da sua publicação, disse, 
segundo os jornaes do tempo: «A Alma Nacional não vae ser um 
jornal meu (as palavras gryphadas são do texto d'onde as repro- 
duzo). Vae Ser o nosso jornal. Isto é, vae ser o jornal de todos os 
trabalhadores da causa que ha-de salvar este paiz, vae ser sobretudo 
um orgâo de plebe, vae ser o campeão d'essa escori . .,. , 
limo humano que se chama o Povo.» 
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da Republica, por uma consulta ao suffragjo. A Assem- 
bléa constituinte, privando o chefe do Estado do direito 
de dissolução, conderanou a politica portugueza a esse 
abominável gáchis que, no decurso de quatro turbulentos 
annos, trouxe a sociedade em agitação, o regime em 
crise, a democracia em sobresalto e a reacção em activi- 
dade, acabando finalmente por precipitar a Republica 
nos braços da contra-revolução. 

Mas a opinião das democracias é muito clara e ex- 
pressa para que seja preciso consultal-a, afim de a co- 
nhecer. A democracia portugueza não respondeu as 
divisões do parlamento republicano. No meio das dece- 
pções que lhe trouxeram as realidades da Republica 
parlamentar, permaneceu fiel ao principio da sua uni- 
dade. Faça-se um rápido inquérito á situação politica do 
paiz e breve se reconhecerá que a grande massa da opi- 
nião republicana está toda agglomerada a um lado; e 
esta foi e só esta a razão essencial por que os homens 
da Repub ica não se entenderam e irritaram até ao pa- 
roxysmo as suas luctas pessoaes. Esta força não podia 
divídir-se por muitos e muitos a quizeram ('). O resultado 
das eleições supplementares foi já indicador do estado 
da opinião republicana. Os chefes dos partidos a quem 
elle foi desfavorável sentiram-se condemnados e sem 
destino e lançaram-se então de olhos fechados nas mais 
insensatas aventuras que podem perturbar a existência 
de uma democracia. A ultima e de mais graves conse- 
(luencias para a Republica e para o paiz foi a dictaduia 
do general Pimenta de Castro, patrocinada e defendida 
com um fim unicamente eleitoral (*) que é um impudente 

(«) «A Republica não pode ser o monopolio de ninguém e para 
que não o seja é absolutamente indispensável que forças equivalen- 
tes representando orientações diversas, se encontrem ao seu ser- 
viço.» llrito Camacho— Discurso tia sessão da cantara dos deputa- 
dos, de 5 de dezembro de 1914. 

(9) «Não era possível um governo democrático fazer as proxi- 
mas eleições, mas d'essa impossibilidade foi um bocadinho difhcil 
convencer o democratismo, agarrado ao Poder com a ancia de quem 
vê deante de si a morte.» Brito Camacho —*A Lucta», 10 de feve- 
reiro de 191õ. ... ..   

«As eleições marcarão o inicio de uma vida nova e por certo 
temos que a lição do passado será proficua no futuro.» Brito Cama- 
cho — *A Lucta», 2 de março de 1915. 
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regresso á Piorai politica da monarchia e a negação feit i 

ranfada'ilação6 t0d° ° respeito pel° PriróiP'«> «la sobe- 

m Vt,!ctadu
J
ra do general Pimenta de Castro em si 

Xr . ? "i. 08 aetos Poéticos mais affrontosos e con- tradictories tjue ainda teem sido consentidos por uma 
naçao livre. O snr. Pimenta de Castro nãocK \ò nn- 
< er investido da auctoridade de uma grande competência 

£ Nkoé nmtp!»ÍgÍ- 'le   «f'"™8" ml mar. .\,to e um Pitt, nao e um Morick, não I um Pom 
parte, nao é mesmo um Saldanha. E' um amigo pesèoal 
do Presidente da Republica, que ò sr. Arriagl iá liavia 
trazido para a vida ministerial (') e de quem se soccorre 
mais uma vez n'uma hora de crise, para que lhe valha 

i n estes termos angustiosos que o sr. Manuel d'Ar- 
riaga appellou para o seu concurso « Por tudo isto pois 

t3nP«ev° que n esse momento ta° angustioso para mim e 
evtfías! V:calnf0° le fnm-es, não lenhas com 
Ir, ( !.?1° SK Manuel d'Arriaga,,o.sr. Pimenta de Castro, em 23 de janeiro de 1!>15). 

p i? que.se propõe fazer o sr. Pimenta de Castro? 

essa obra? Pro a. fa,?llla Portugueza. Como inaugura essa obrai 1 renunciando ao assumir o poder e na pre- 
sença de numerosos officiaes do exercito o mais dís 
composto libello que ainda se formulou contra as pro 
pnas instituições do paiz. Sem se referir á e¥te

Pou 

rT« ir ?overno' mas á generalidade dos governos da Republica, eis corno se exprimiu o sr. Pimenta de Castre 
nesse inconcebível documento: «Trataram os cidadãos 

S VZ7'" TS6rV°S "? Kl,eba- naçao como se fora um paiz de cafres». () partido 
republicano estava dividido. Era urgente senão ieco ° 
tituir a sua unidade, trazer os seus diversos grupos ao 

a rp«o10 - a entendlment°8 patrióticos <|Ue facilitassem a resolução dos problemas políticos do dia. Como proce 
«leu o sr. Pimenta de Castro para attingir este XeitTvo? 

LsS r? Chefe <le fw^° e desencadeando Xia tem- pestade de facciosas represálias. Ao confiar-lhe o encardo 
lo poder, o sr. Manuel d'Arriaga reclamou d'elle «como 

clausula expressa», que o seu governo não fizesse poli- 

V) \ er a Xoin na ultima pagina d'esta brochura 
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tica partidaria. Como se desempenhou o sr. Pimenta 
de Castro d'estc mandato? Demittindo os partidários ilo. 
sr. Affonso Costa e nomeando os partidários dos srs. Brito 
Camacho e Antonio José d Almeida. Qual vae ser o seu 
programma? perguntaram-llie. — Pegar na lei e andar 
para deante, respondeu elle. A expressão não era mara- 
vilhosa, mas ao menos o seu sentido era claro. Como 
executou o sr. Pimenta de Castro este programma? En- 
cerrando o parlamento, dissolvendo as corporações admi- 
nistrativas, annullando, ou alterando as leis da Repu- 
blica, supprimindo a Constituição e collocando-se em 
dictadura, em termos taes que um orgão monarchioo 
poiule escrever: « Para que seja restaurada a monarchal 
constitucional e acclamado rei de Portugal pela segunda 
vez, o senhor D. Manuel, só ha uma questão prévia —a 
quéda definitiva da agonisante Republica». Já se tem 
procurado analogias entre a dictadura do sr. 1 imentade 
Castro e aquella a que presidiu o sr. João t ranço. Não- 
lia, porém, a menor relação entre uma e outra. 0 poder 
do sr. João Franco inspirava-se n'um pensamento de 
defeza das instituições. D este não se sabe em que 
princípios se inspira. O sr. João Franco deporta\a os. 
inimigos do regimen: este inette-os cá dentro. 

A esta situação equivoca, que faz conhecer á Repu- 
blica a sua peór hora de incerteza estão dando a sua 
solidariedade, 110 meio das mais espantosas contradi- 
cções (') alguns dos homens da Republica mesma. Ecom 
que fim? com que fim? Na realidade com um fim único- 
— o de esmagar um adversário que se tornou pode- 
loso e se tornou aggressivo. (l) Assim, a dictadura do 

(') «Se o governo se mantiver na legalidade, elle também não 
sahirá do campo legal. Mas se elle saltar-lóra da constituição, o 
partido evolucionista entrará immediatamente no caminho da re- 
volta.» .4. ./. d'Almeida— Camara dos deputados. Sessão de 28 de 
junhojte pape| hontem, era essencialmente o de guardiões da 

Constituição, o de homens que velavam pelo cumprimento d aquillo 
que ha de mais essencial na vida de um povo — a integridade do seu 
pacto fundamental.» A. J. d'Almeida. * Republica» Aifigo «Mas- 
cara no chão», publicado em seguida d reunião do Congresso, em 
gue foi votado o adiamento. . . 

« Se o partido democrático lograsse ter maioria no Con- 
gresso, o que Deus não permiltirá... ficaria assegurado o poder ao 
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general Pimenta de Castro ficará na historia das nossas 
instituições democráticas como o fructo de úm dos mais 
funestos extravios a que pôde conduzir o espirito de 
facção. 

* 

* * 

Estas foram as causas do estado de anarchia poli- 
tica a que chegou o regimen e que tornou possível o 
advento do sr. Pimenta de Castro. O que é que o justi- 
fica, porém, na opinião de todos os facciosos — assim 
os que combatem a Republica, como os que a defen- 
dem? O mais recente documento emanado da dictadura, 
o relatório que precede o decreto de amnistia de 20 de 
abril, o diz: a necessidade de «fazer com que ella seja 
um regime de liberdade e tolerância, sem odios sectários 
tsempto de espirito de perseguições, aberto a todos e em que 
a t >doi se mantenha o respeito das suas opiniões, das suas 
crenças e dos seus ideais.» 

Assim, a Republica teria sido até aqui um regimen de 
déspotas e fanáticos, de perseguidores e terroristas e foi 
preciso que viesse ao poder o governo do sr. Pimenta de 
Castro para que ella entrasse emfim n'uma phase de 
liberdade, de direito, de justiça e de tolerância. 

Esta impudente mentira é das que tem feito correr 
•mais tinta, em Portugal e 110 estrangeiro, e vale por isso 
a pena que nos demoremos a analysal-a. 

Chamando a at tenção dos partidos da monarchia do 
seu tempo para os males que das suas discórdias vi- 
riam para o regimen, e para o grande desastre que seria 
para elles a sua queda e o advento da Republica, o grande 
jornalista que foi Emygdio Navarro escreveu um dia: (') 
« Os regeneradores são adversários incorrigivelmente fac- 
ciosos, mas os republicanos são inimigos radicalmente 
intranzigentes. Com os regeneradores, temos de commum 
o equilíbrio constitucional; com os republicanos temos 
o antagonismo irreconciliável, porque exclue toda a com- 

democratismo, por omnia seen la seeulorum, salvo o recurso aos pro- 
cessos violentos, que só tem legitimidade quando são indispensá- 
veis. > Brito Camacho —A < Lucta». 11 de fevereiro de 1915 

< ) «Novidades», 29 de março de 1H90. 
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munidade de interesses. Com os regeneradores temos as. 
alternativas mais ou menos equitativas e suaves da rota- 
ção do poder; com os republicanos teríamos a expulsão 
e a expropriação. Regimen novo reclama homens novos. 
Os regeneradores defendem posições que amanhã terão 
de entregar-nos; os republicanos marcham a uni assalto, 
cujo triumpho seria sem quartel.» 

Vinte annos depois, a Republica veio. 
Correspondeu ella ás previsões que vinte annos 

antes Emygdio Navarro fizera sobre o que deveria ser, 
mais tarde, a sua obra politica? Foram os republicanos 
radicalmente intranzigentes com os seus adversários da 
véspera e oppozeram a estes um irreconciliável antago- 
nismo de interesses? Trouxe a Republica cotnsigo esses 
effeitos temerosos do seu advento: a expulsão e a expro- 
priação? Foi o seu triumpho sem quartel, 110 alarmado 
dizer do jornalista monarchico? 

Passo em claro a obra do povo, essa obra de magna- 
nimidade e de clemência que permittiu á Europa surpre- 
hendida assistir no nosso tempo a uma revolução sem 
represálias Como foi a de 5 de outubro, e vejamos sim- 
plesmente o que foi a obra dos novos poderes públicos. 

0 primeiro acto da revolução de Julho foi instaurar 
o processo dos ministros de Carlos x. Polignac foi jul- 
gado, condemnado e esteve seis annos no Castello de 
Ham. A Republica não instaurou processos, não julgou, 
não condemnou. No dia seguinte ao da sua proclamação, 
os mais notorios homens políticos da monarchia passeia- 
vam tranquillamente nas ruas de Lisboa. Praticou este 
acto único na historia: manteve ao seu serviço os que ao 
serviço da realeza, a tinham combatido com as armas na 
mão. Não acceitou a demissão do capitão Paiva Couceiro 
e não a deu a nenhum dos officiaes que, como este. se 
bateram contra ella. Ao contrario, mais tarde deu-lhes 
postos, situações, missões de confiança. 

A administração republicana, essa, pode dizer-se que 
nunca chegou a installar-se, porque quem diz adminis- 
tração nova, diz novos funccionarios e os funccionarios 
permaneceram os mesmos, d'alto a baixo na escala da 
hierarchia administrativa. O Governo Provisorio não 
teve outro cuidado que não fosse o de reconhecer os seus 
direitos adquiridos. No entanto, os da Revolução eram 
muito maiores. Era presumível e era logico que a admi- 
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nisi ração republicana se apossasse immediatafnente de 
todos os cargos de auctoridade, entregando a homens da 
sua confiança a direcção dos serviços públicos. Nada 
d isso porém succedeu, e grande numero de altos póstos 
da administração publica ficaram nas mãos dos que os 
occupavam, muitos dos quaes não só tinham ôpiniões 
monarches, como militavam cm partidos da monarchia. 
A direcção geral dos negocios políticos internos — este 
tacto e característico da moral que presidiu á installação 
do regimen republicano em Portugal — permaneceu a 
cargo do funccionario que a occupou durante os últimos 
annos da monarchia e só a deixou perante um movimento 
<ia opinião republicana escandalisada. Mas não suppo- 
nham aquelles que o ignorem, ou já o tenham esquecido, 
<jue esse funccionario foi objecto de qualquer persegui- 
ção; como compensação da perda docargo de auctoridade 
que te\e de abandonar, o Governo Provisorio deu-Ihe 
outro —o de juiz do Supremo Tribunal Administrativo 
em que não ficou investido de uma auctoridade menor.' 

Com a administração dos negocios externos succe- 
deu outro tanto. A sua direcção e os seus serviços per- 
maneceram nas mãos dos antigos funccionarios da mo- 
uai chia, e se a diplomacia nao é hoje inteiramente a 
mesma, isso se deve a ter havido diplomatas do antigo 
regimen que se recusaram a servir o regimen novo. A 
Republica não demittiu um só d'esses funccionarios e 
hmitou-se a registar os seus pedidos de demissão! Aos 
que não o fizeram conservou-os e conserva-os ao serviço 
do Lstado republicano. Mas 11'este departamento, não se 
hmitou a abster-se de toda a politica de renovação, ou 
de perseguição, se assim poderia chamar-sè a uma poli- 
tica que tivesse em vista fazer entrar a auctoridade do 
novo regimen em todos os ramos da administração pu- 
blica: abriu uma carreira nova aos funccionarios do 
antigo regimen e de simples adidos fez 1." secretários 
de Legação, de 1." secretários de Legação fez ministros 
plenipotenciários. Nunca, sob a administração monar- 
chica, se teria dado simiihante promoção. Ao entrar 
n este ministério, a Republica não perguntou aos seus 
funccionarios as opiniões que tinham e, ao contrario 
muitas vezes pareceu favorecer aquelles que tinham opi- 
niões ostensivamente monarchicas; e o que succedeu 
n este ramo da administração succedeu em todos os 



outros, de um modo ião flagrante que para o verificar 
basta ver quem são ainda hoje os homens que nas nos- 
sas repartições publicas occupam grandes e pequenos 
postos: — são os mesmos que a Revolução de. 5 de outu- 
bro lá encontrou. Os que lá não se encontram e estão 
em suas casas, estão gosando.os benefícios das reformas 
e aposentações coin que a Republica os indemnísou pelo 
facto de se privar da sua collaboração. 

Esta situação fazia dizer mais tarde ao sr. João de 
Menezes: «A verdade é que a Republica não procedeu 
para com os constilucionaes como estes procederam para 
com os miguelistas. Os constitucionaes demittiram em- 
pregados públicos ás centenas; os republicanos demitti- 
ram duas ou ties dúzias, deixando que ficassem occu- 
pando excedentes pontos estratégicos muitos dos seus 
inimigos, se é que não lhes melhorou a situação. A Re- 
publica não demittiu, como a Monarchia Constitucional, 
dezenas de oticiaes do exercito e da marinha; limitou-se 
a dar a demissão áquelles... que a pediram, ou aqueles 
que nem se quizeram dar a tal trabalho, por entenderem 
que era mais simples desertar. Não expropriou nenhum 
particular dos seus bens, para com elles enriquecer os 
vencedores, e não premiou com os bens dos conventos 
quem quer que fosse, como a tantos dos seus caudilhos 
fizeram os que triumpharam em 1834. A revolução repu- 
blicana foi muito menos violenta e custou menos victi- 
mas dó que algumas das substituições revolucionarias de 
ministérios, que se deram de 1830 a 1851.» (1) 

* * 

Mas se a Republica se conduziu assim com o Estado 
monarchico, como se conduziu ella com as manifestações 
do espirito monarchico? Essa historia é. larga e não a 
faria um grosso volume. 

O espirito monarchico em Portugal reaccendeu-se 
pode dizer-se, no dia seguinte ao da proclamação da 
Republica, não porque o novo regimen o indispozesse, 
por meio de uma politica de intranzigencia, mas, bem ao 

(») A Lucta, n." 3409. 
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contrario, porque o encorajou com os és ti mulos da sua 
politica de longanimidade ('). Um mez depois de se pro- 
clamar a Republica, a imprensa monarchica reapparecia, 
mais combativa e aggressiva do que nunca, como se 
estivesse já no seu proposito derrubar o novo Estado 
erigido na vespera; e affirmar que ella tem estado coacta 
sob o regimen republicano é affirmar a mais clamorosa 
mentira. No meio dos accidentes a que a tem exposto a 
sua obra revolucionaria e impopular, ella nã.o tem encon- 
trado nas leis nem coacção, nem perseguição. No tempo 
do antigo regimen as perseguições á imprensa consti- 
tuíam a normalidade das relações do poder com os seus 
adversários. Os processos de imprensa sob o regimen 
republicano ainda não conduziram á cadeia qualquer 
jornalista monarchico, e a imprensa monarchica pôde 
assim, ao lavor d'esta situação, emprehender contra a 
Republica e os seus homens a mais violenta e destem- 
perada obra de aggressão que ainda foi consentida pelos 
poderes públicos, n'uma sociedade civilisada. 

O respeito pelas opiniões de todos de que falia o 
documento a que atraz me refiro foi tão largamente re- 
conhecido pelos poderes da Republica, que se tornou 
extensivo, mesmo aos funccionarios do Estado rcpu- 

(*; «A revolução triumphante esqueceu n'um dia todo o seu pas- 
sado de sangue, de lagrimas e dôres. Esqueceu tudo. Esqueceu que 
se engendrara no mais longo e duro periodo de adversidade que 
ainda fiagellou uma idéa. Esqueceu perseguições ferozes, como só 
tem sido feitas aos fanáticos de uma religião. Esqueceu exílios es- 
queceu deportações, esqueceu cárceres. Durante vinte annos, foYtrn- 
tada como um lobo, ao qual se faz montaria. Como um malfeitor, foi 
arrastada durante vinte annos, de. cadeia em cadeia. Tudo esqueceu 
O seu corpo estava cheio de cicatrizes mal fechadas: 4 de maio, 18 
de junho, o de abril, 38 de janeiro. Esqueceu-as. Esqueceu as dores 
do passado e esqueceu as agonias da vespera. O que a esperava na 
vespera eram talvez os horrores da repressão versalheza. os fusila- 
mentos em massa, as prisões em massa, as buscas domiciliarias, o 
estado de sitio, a lei marcial, o terror. A monarchia eslava perdida 
e os seus estúpidos sequazes, mais ferozes do que turcos, espreita- 
vam de ha muito essa hora sangrenta para a salvar. A revolução 
triumphante teve esta visão de sangue, mas depressa a varreu e sem 
odio, sem resentimento, sem rancor, toda feliz e orgulhosa do seu 
triumpho, esqueceu, que digo eu?—n um grande élan de fraterni- 
dade, estendeu as mãos, abriu os braços aos seus algozes e convi- 
d,ou;"s Por 6lla vez—a esquecer.» * Cartas Politicas», 22(le dezembro 
de 1910. 
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blicano, com prejuízo de toda a disciplina administrativa* 
Assignalarnlo eu em tempo este facto a um diplomata 
que representou o seu paiz junto dos nossos governos, 
ouvi-1 he dizer:— «Çà, ne prouve rien en faveur de la Re- 
publique: çà c'est Vorganisation de Vanarchie. > Mais do 
que a tolerância, esse verdadeiro estado de anarchia foi 
o que a Republica consentiu, até ao ponto de ter sido e 
estar sendo acommettida na imprensa, por alguns dos 
seus funccionarios de maior autoridade e responsabi- 
lidade. O nenhum respeito pela autoridade do Estado 
republicano attingiu proporções que o proprio publico 
desconhece. — No cifrante do ministério dos Negocios 
Estrangeiros incluiu-se e subsiste uma cifra para a ex- 
pressão — monarch ia restabelecida 

Procurou-se tornar corrente em Portugal e no es- 
trangeiro que a Republica Portugueza era um Estado de 
sectários, inimigos da religião e perseguidores de crenças 
religiosas, e esse conceito o reconhece e adopta a dicta- 
dura Pimenta de Castro, quando diz no relatório da 
amnistia que se propõe fazer manter o respeito pelas 
crenças de todos. 

A educação racionalista dos portuguezes não foi 
feita pelos republicanos. Os nossos primeiros livres pen- 
sadores foram liberaes, como é de origem liberal a ins- 
tituição da maçonaria, onde primeiro se acoitou entre nós 
o espirito de livre exame. O precursor da politica anti-cleri- 
cal dos portuguezes é Pombal. Os seus organisadores em 
program ma de governo são os homens do regimen liberal, 
um dos quaes é Joaquim Antonio (TAguiar—o Mata-fra- 
des. Os republicanos são apenas os herdeiros d'esta tra- 
dição. Não pode por isso ser-lhes legitimamente imputada 
a responsabilidade -de haver creado no povo portuguez 
esse espirito de resistência á acção dos dogmas religiosos, 
que os catholicos militantes erradamente interpretam 
como espirito de impiedade e que permittiu á Republica 
dissolver as Congregações, separar a Egreja do Estado, 
neutralisar o ensino sem provocar 110 paiz a menor per 
turbação. E' que a applicação d'estes princípios não fazia 
já parte de um programma de partido, ou de seita, como 
o dão a entender os reaccionários que combatem a Re- 
publica Portugueza, mas na realidade constituía uma 
aspiração da opinião nacional. No dia seguinte ao da pro- 
clamação da Republica eram os próprios monarchico 
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liberaes, ou pseudo-liberaes que reclamavam a sua appli- 
cação. 0 jornal O Dia, no qual boje se faz o processo da 
politica radical e anticlerical da Republica e se tor- 
nou orgão dos reaccionários portuguezes, reclamava-o 
n'estes termos expressivos: « A Republica é um facto e não 
ha forças que a derruam. Saudamo-la. E defendel-a-hemps. 
Inclinamos-nos perante o novo regime; e da mesma forma 
porque queríamos uma monarchia amplamente democrá- 
tica, anticlerical, desejamos que a nova Republica tenha 
um caracter radicai, olhando para as questões de justiça 
social e extinguindo de vez — aliás terá graves sobresal- 
tos e perturbações —todas as forças conventuaes e jesuir 
ticas do ultramontanismo catholicó». (O Dia, 7 de outubro 
de 1910). 

E' porventura certo como se affirma, que a applica- 
ção d'estes princípios désse togar á pratica de actos d e 
intolerância que possam ser interpretados como manifes- 
tação do espirito sectarista do poder da Republica, ou 
do espirito fanático das multidões republicanas? Perse- 
guiu-se em Portugal a religião? Encerraram-se os tem-: 
pios? Prohibiu-se ou limitou-se o exercício do culto? 
Exerceu-se, n'uma palavra, qualquer irreparável coacção 
sobre a consciência çatholica? «A verdade, dizia ha pouco 
a um redactor do Século o dr. Motta Veiga, «verdadeira 
autoridade no meio catholico », segundo este jornal, é que 
ha tolerância bastante para a religião poder viver. Em toda 
a parte onde se pretende fazer uma cerimonia de noite 
obtem-se a necessária licença das autoridades. Conti- 
nua a celebrar-se como antigamente a chamada Missa do 
Gallo e todos os actos religiosos são livremente concor- 
ridos». (Século, 18 de fevereiro de 1915). As procissões 
e romarias continuam a fazer-se como d'antes e as pró- 
prias limitações que o Estado republicano poz a estas 
manifestações do culto externo não perturbaram a vida 
religiosa do paiz. Na aldeia de onde escrevo estas linhas, 
houve ha dias a festa do Coração de Jesus. Duzentas 
creanças lá foram á primeira communhão, e este é no 
entanto um dos ignorados recantos do paiz onde pal- 
pita talvez mais viva a fé republicana. 

Mas, se o exercício do culto não tem encontrado em- 
baraços, a propaganda religiosa tem sido tão livre como 
elle. De todos os púlpitos de Portugal se troveja contra 
a Republica e nas egrejas de Lisboa a palavra dos mis- 
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sionarios catholicos faz o proselytismo ([ue áuer. Na Qua- 
resma do anno passado, prégou com ruidoso êxito na 
■e«reja das Chagas o rev. Fernandes de (.astro e_ este 
anno renovou no mesmo templo as suas prédicas domi- 
nicaes; e que assumptos versou livretaente esse' sacer- 
dote, perante a sua assembléa de catholicos? Estes: «U 
homem sem religião e sem Deus», «A Família sem 
Deus», «A Sociedade sem Deus», «O Povo sem Deus.» 

Por outro lado, se as leis religiosas podem ter con- 
tido disposições que affectem não já a liberdade de cien- 
ças, que é absoluta, mas o seu genuíno exercício, nao 
foi porventura a~ propria opinião republicana, pela voz 
do parlamento e da imprensa, que assignalou esses in- 
convenientes e não são os republicanos, elles mesmos, 
que se propoem remedial-os promovendo a sua revi- 
são? Foi porventura preciso que viesse ao poder um 
governo de adventícios para llie fazer comprehender 
■essa necessidade? e é legitimo que esses senhores se 
arvorem em libertadores da consciência religiosa do paiz . 

* 
* * 

A' mentira de uma sociedade de sectários livre- 
pensadores, juntou-se, porem, a mentira de uma socie- 
dade de jacobinos impondo com ferocidade a orthodoxua 
dos seus fanatismos políticos e dominando pelo terror, e 
R essa nova mentira que o relatório que precede ,a amnis- 
tia de 20 de abril pretende reconhecer, quando proclama 
a necessidade de uma Republica, na qual se mantenha o 
«respeito de todos os ideaes.» 

Se um dos ideaes a que esse documento se quer 
referir é o de restaurar a monorchia, podemos affirmar 
que também elle tem sido amplamente reconhecido n'estè 
paiz, desde que entre nós se implantaram as instituições 
republicanas. 

Está já esquecido o processo summario de que se 
soccorreu a monarchia para atalhar as tendências re%o- 
lucionarias do partido republicano, depois do movimento 
Re 31 de janeiro de 1891. Quatro mezes depois de se 
produzir esse movimento, os seus autores e co-autoie^s 
iam pela barra fora, e o ultimo que pôde voltar, o capi- 
tão Leitão, só o pôde fazer doze annos depois! O tenente 
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Coelho cumpriu integralmente a sua pena de seis annos 
de deportação. O alferes Malheiro só voltou a Portugal, 
pôde dizer-se, quando a Republica se proclamou, e dos 
numerosos sargentos que os tribunaes militares de Lei- 
xões expediram para Africa já tinham cabellos brancos, 
muitos dos que mais tarde começaram a recolher á sua 
patria. Sobre a dura repressão do movimento de ol de 
janeiro os poderes públicos não pronunciaram uma pa- 
lavra de clemência. Durante vinte annos, a Revolução 
não tornou a levantar a cabeça. 

Os monarchicos portuguezes fizeram no breve es- 
paço de quatro annos, quatro tentativas caracterisadas de 
restauração monarchica ('), duas das quaes precedidas de 
incursões armadas e organisadas em território estran- 
geiro, e do modo como o Estado republicano entendeu 
reprimil-as falia eloquentemente este facto de que a His- 
toria duvidará —quatro annos depois voltaram todos ao 
paiz e estão todos cá dentro; mas d'este facto não quero- 
concluir em favor do espirito de tolerância da Republi- 
ca, pois tendo sido uma das suas mais eondemnaveis 
fraquezas, foi a causa única do estado de desordem so- 
cial que se tem pretendido traduzir pela palavra dema- 
gogia. 

Dizia o vencido da Revolução de 48 que foi Ledru 
Rollin, que quando um regimen cabe e outro se levanta, 
um abysmo se cava entre os dois que é necessário ter a' 
coragem de transpor a pés juntos. A Republica não com- 
prehendeu este facto e não teve essa coragem. Por isso 
o que primeiro lhe faltou foi o sentimento da sua auto- 
ridade. Mais entretidos a conquistar o passado do que a 
fundar o futuro, os seus primeiros homens inflingiram 
cruéis desmentidos ás illusões do espirito revolucionário 
e prepararam assim, desde logo, uma situação social de 
desconsolo, de desasocego, de irritação e de ira, que tem 
sido alternativamente aquella em que o sentimento repu- 
blicano se tem debatido desde o advento da Republica. 

A Republica não teve o sentimento da sua autori- 
dade e não teve sequer o da sua conservação. Dividiu-se 

(;) Outubro de 1911 — Incursão por Vinhaes. 
Julho de 1 y 13 — Incursão por Chaves. 
21 de outubro de 1913 —Tentativa de sublevação em Lisboa. 
20 de outubro de 1914—Sublevação ein Mafra. 
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«m presença do inimigo commum e do modo de o con- 
jurar e combater fez um debate politico faccioso. —A dis- 
cussão dos differentes projectos de amnistia com que o 
Estado republicano condecorou os seus adversários, é 
uma das mais tristes paginas da historia da nossa demo- 
cracia. , , , , 

Quando a actividade incessantemente estimulada dos 
inimigos do regimen tez surgir os primeiros perigos, a 
moral do Estado e os seus meios de acção não inspira- 
vam confiança, e todos, na ancia de salvar a Republica 
sem defeza, pretenderam substituir-se a elles. Eram 111- 
fundados os seus receios? Quando se deu a tentativa de 
*21 de outubro de 1913, viu-se uma esquadra policial 
passar-se em massa para a contra-revoluçao. Quer di- 
zer o Estado republicano não tinha sequer orgamsado 
a sua policia! O resultado foi que o povo republicano a 
•organisou por sua iniciativa e assim se engendraram 
esses poderes anonymos e irresponsáveis, de que os ini- 
migos do regimen tem feito uma arma de combate e os 
republicanos uma arma de opposição e que não são 
afinal senão manifestações de um sentimento atacado 
•que não encontra defeza, se exacerba e actua apaixona-, 
damente. Deem-lhe a garantia da autoridade e elle dei- 
xará de ser—paixão, para se chamar simplesmente — 
solidariedade. 

Foi a ausência de um poder forte que provocou 
esses phenomenos sociaes e foram as desordens politicas 
que o alimentaram autorisando e estimulando a indisci- 
plina collectiva. Não lia ordem possível n'um Estado em % 
que os homens públicos fazem da politica uma arena de 
gladiadores, na q<ual o povo é constantemente chamado 
a intervir, ora com os seus applausos, ora com os seus 
apupos, c foi isto o que succedeu. D'este estado de 
coisas foram responsáveis—todos! e alguns mesmos dos 
que mais indignadamente se pronunciam contra elle ioram 
•os seus principaes responsáveis. 

Não! Em 1'ortugal nunca existiu uma demagogia or- 
ganisada que justifique a falsa reacção de moderados 
que veio ajuntar uma mentira nova, as tantas mentiras 
que venho assignalando. Se essa demagogia tivesse exis- 
tido, teria feito sentir a sua acção assim sobre os seus 
inimigos, como sobre os seus proprios amigos e como 
«11a se manifesta quando existe e se transforma em tla- 

% 



gello social eloquentemente o diz a Historia. Quando o- 
visconde de Chateaubriand atravessou a fronteira fran- 
ceza com o exercito dos Príncipes, pensou e escreveu-o 
mais tarde nas suas Memorias:—«Este acto vae-noscus- 
tar muitas cabeças! » A demagogia ainda não fez cahir ca- 
beças em Portugal e, no entanto, o exercito dos Prínci- 
pes tem passado differentes vezes a fronteira. Quando os 
realistas portuguezes realisaram a sua primeira incursão 
de 1911, produziu-se uma grande inquietação na família 
monarcbica, como diria o sr. Pimenta de Castro, pois se 
esperavam graves desordens e represálias. Nem houve 
desordens, nem represálias, como não as houve em 1912,. 
ao renovar-se aquelle emprehendimento, e se algumas 
houve não estiveram em relação com o que era de espe- 
rar dos sentimentos das populações republicanas, exacer- 
bados pela crescente actividade aggressiva dos inimigos 
da Republica. A sua obra tumultuaria e arbitraria de vi- 
gilância em volta da teia de conspirações que os monar- 
chicos portuguezes não cessaram de urdir, desde que a 
Republica existe em Portugal, foi naturalmente conde- 
mnada por estes; mas quem não tinha o direito de a 
julgar severamente eram aquelles cuja causa elles sup- 
punham d'esse modo defender. O quej porém, contribuiu 
para que o conceito de uma demagogia a combater fi- 
zesse carreira portas a dentro do partido republicano não 
foram estes factos, mas os resentiinentos pessoaes a que 
deram logar as manifestações de parcialidade da Multi- 
dão, no conflicto dos políticos portuguezes. Os que foram 
victimas d'ella passaram a vêr n'ella a viva imagem da 
Demagogia e pozeram-se a detestal-a. A multidão é a 
mesma em toda a parte e, em toda a parte, os que se di- 
rigem a ella, se dispõem a acceitar o que ella dá —amor, 
ou odio, ilores, ou pedras. E' n'ella e 110 seu poder que 
se funda a força das democracias — força terrível, conve- 
nho; mas reivindical-a e não a reconhecer, quando ella 
se distribue em ingratidão e injustiça, é contestal-a. Sá 
possuem uma alma republicana os que a reconhecem le- 
gitima, a despeito dos seus extravios, dos seus desva- 
rios, dos seus erros, dos seus proprios crimes. O povo. 
acceita-se, ou nega se — em bloco. 
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* * 

Intitulei esta brochura— 4 ultima crise, porque es- 
tou persuadido de que, depois de a vencer, a Republica 
não' terá outra e entrará finalmente no caminha que não 
soube encontrar após a Revolução. Um cyclo acabou: 
vae começar outro. A Republica vae nascer outra vez. 
E' preciso que renasça tão forte como a soberania que a 
engendrou. Do seu destino não duvido um momento. O 
que se está passando com ella já se passou duas vezes 
em França sob a sua terceira Republica, e a Republica 
Franceza não tem a base social da nossa. A sua lorça 
é a sua tradição, disputada pela tradição da realeza, em 
nenbuma outra parte tão bel lã. A força da Republica 
Portugueza é a solidariedade, que nenhum outro prin- 
cipio disputa. Até que ponto ella vae, vel-o-hemos em 
breve. O sr. Pimenta de Castro está-nos preparando essa 
demonstração. 

Entretanto o que se passou, está passando e ha-de 
passar é uma tremenda lição, que é preciso que sirva a 
todos reunindo em volta da Republica n'um mesmo pen- 
samento de engrandecimento e de defeza os verdadeiros 
republicanos; reduzindo as suas ambições ao dever de 
collaborar n'esta obra commum: ensinando-lhes que o 
espirito de facção é uma forma degradante da solidarie- 
dade politica e o peor mal das democracias e que os pri- 
meiros a beneficiar com a applicação d'estes princípios 
devem ser elles proprios; finalmente, fazendo-lhes com- 
prehender que não ha inimigos á esquerdà — pas d'eune- 
mis à gaúche, como o proclama a divisa do partido repu- 
blicano francez, que o inimigo é só um e que contra 
elle se devem reunir todos. 

O mais grave erro da Republica foi o de não ter 
sabido realisar-se. 0 regimen republicano encelou a sua 
marcha sob a influencia dos conceitos individuaes mais 
contradictorios. — Uns quizeram realisal-a para os repu- 
blicanos, outros para os monarchicos, ainda outros para 
todos. Nenhum a concebeu como devia e um só modo ha- 
via no entanto de a conceber, que se resume assim: —a 



24 

naçao e de todos, mas o Estado é nosso. (') 0 Estado é a 
origem de toda a autoridade. Chamando os monarchicos 
a collaborar 11a direcção dos negocios do Estado, a Repu- 

Sfi a rua autondade com elles- As consequen- cias d este erro foram incalculáveis, por quanto a autori- 
dade do Estado e a sua única força: quando ella lhe foge 

nUe "moStoubvwler"«!—esli^uccedm.do 
Ainda a monarchia não veio, como pretende, e já 

pan ^ses princij.ios, pelo instrumento da dictadura F imenta de Castro; o primeiro cuidado d'esse 
governo foi collocar gente sua nos postos de confiança, 
isto é, apossai-se do Estado. Julgue-se por estas mani- 
festações o que seria a monarchia mesma, se definitiva- 
mente ornasse conta d'elle. — Mas a nossa moral não é 
a moral monarchica. objectavam os primeiros inspirado- 
es da Republica Foram estas especiosas distincções que 

levaram a Republica a situação em que se encontra A 
moral do Estado monarchico é a de todos os Estados - o 
primeiro sentimento que os inspira é o da sua defeza. 

A Republica teve maus conselheiros. E' preciso que elles nao renovem a sua obra perniciosa, sob o pretexto 

1 Assim como não teve uma moral politica, a Republica não 
leve uma disciplina administrativa. Fez um regulamento disciplinar 
Pf/.a ."s° .dos funccionarios públicos e omittiu n'elle o que é essen- cial, isto e, o principio expresso da neutralidade 

Os funccionarios públicos estão ao abrigo do arbitrário do 
poder, e nao perdem o direito ás suas situações senão em virtude de 
razoes previstas na lei; estão ao abrigo do chômane ou suapensões 
do trabalho -o que não succede por exemplo aos operados -por 
isso que o Estado lhes garante o salario em troca dá diuturnidade 

íeHiirpoMsTcfJe"*,S° "° »bri«° veinice. por isso que o Estado lhes assegura a reforma 
,8ao e8,es, beneficios consideráveis. Que lhes pede em troca o 

—-oôsoímío.m rla P° a ou confessional-/ Neutralidade, mas essa 
Esta doutrina foi posta em tempo com extrema precisão e ela 

PrawínC?dôrcíSLf!S>ll'fd™„*,e rí*ntí eel" " Poincaré. quando 

asar cionanos da Republica, quaesquer que fossem as suas oninões noli 
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<le a servir. A elles elevemos, já a politica de attracção, 
já a de entendimentos com os homens da vespera. lima 
e outra foram negativas. A politica de attracção não 
trouxe novas solidariedades á Republica e o único resul- 
tado da politica de entendimentos, de que sahiratn os 
•chamados partidos conservadores, foi dar curso e legiti- 
midade á acção dos inimigos do regimen, que só se con- 
verteram para melhor o atacar. 

São esses novos elementos republicanos que estão 
dando n'este momento o mais enthusiastico apoio á 
dictadura Pimenta de Castro. Os que procuraram attra- 
hil-os e os congregaram, invocaram a necessidade de os 
fazer intervir na vida publica. A sua intervenção na vida 
publica só seria possível fazendo-se táboa raza do pro- 
gramma laico e do programina fiscal do Estado republi- 
cano. Elles acceitariam em ultimo caso a Republica, com 
a condição d'esta não fazer differença alguma da monar- 
chia. Nós fundamos a Republica para reformar o paiz. 
Elles não querem reformas, ou pelo menos recusam-se a 
reconhecer como necessárias aquellas que os possam 
attingir. Ora, a Republica Portugueza não se fundou 
para reformar theorieamente a sociedade, sem bulir nos 
interesses creados.—Esses interesses são conservadores! 
bradam os que pretendem represental-os. Não são tal: 
são interesses illegitimos. 

A Republica não repelle, isto é, não é uma força 
de antagonismo. Quem tiver o espirito formado para a 

■acceitar que a acceite, que a sirva e se eleve dentro 
d'ella. A esses não devemos perguntar d'onde vem. Mas 
se a Republica não é uma força de antagonismo, é uma 
força moral que não faz concessões de princípios e a 
condição essencial para a servir bem é acceital-os sem 
reserva. Tudo o que não seja isto é o equivoco. 

Representam ao menos os interesses creados uma 
força politica perante a qual os princípios republicanos 
devam capitular? A força politica d'esses interesses era 
uma só: o estado de vassallagem das populações ignaras, 
isto é — o sutfragio universal. Era sobre esse poder in- 
consciente que ella unicamente se fundava e tão unica- 
mente o era que hoje, ao querer renascer no meio da 
crise da Republica, é por elle que chama, é para elle que 
appella desesperadamente. — Nós somos a maioria! cla- 
mava ha dias um orgão da monarchia. Seja! A monar- 
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(liia c talvez a maioria dos illetrados, dos incultos, dos 
cegos, mas a Republica não é esta maioria: como o dizia 
Georges Clemenceau, a Republica é a razão. 

A Republica é uma só e já vemos que não foram os 
pnncipios que nol-a dividiram, senão o capricho dos 
homens, mas deste modo — já o vimos também — reca- 
himos lamentavelmente nos peores vícios do antigo 
regimen Nos que condemnamos com tanta enema a 
immoralidade dos costumes políticos da monarchia, fun- 
damos como ella as clientellas pessoaes: nós que arvo- 
ramos tão altivamente as doutrinas de emancipação do 
cidadao pela educação e pela cultura democráticas, pas- 
samos como ella a constituir clans em que um só manda 
e outros obedecem: nós que marcamos a ferro em braza 
esse systema de dependências, chumbamos essa grilheta 
aos pes. 

A Franca politica republicana divide-se em tres gran- 
des partidos, o partido socialista, o partido radical, o 
partido progressista, nenhum dos quaes tem um chefe 

. a destes agrupamentos conta a politica franceza 
alguns homens eminentes. O sr. Georges Glémenceau é 
um delles, o sr. Aristides Briand outro, o sr. Barthou 
outro, e nenhum d'estes senhores pensou que ficasse' 
sem destino na politica franceza, por não presidir ou 
lazer parte dos partidos políticos. Os srs. Clemenceau, 
Briand e Barthou já foram chefes de governo, algumas 
vezes ministros, e sempre que a França precisa do con- 
curso de qualquer d'elles chama-os ao poder executivo 
sem que, pelo facto de não se fazerem apoiar por par- 
tidos seus, elles tenham perdido uma parcella do seu 
prestigio, que só se funda no seu mérito. 

Forque razão os homens públicos da Republica, que 
se reputam necessários, se julgariam obrigados a fundar 
ou a conceber a fundação de partidos políticos, mesmo 
quando elles tenham as mais falsas razões de existên- 
cia. t por outro lado, porque se moveria sempre a poli- 
tica da Republica, como se moveu a da monarchia, á 
volta das mesmas personalidades? A Republica Franceza 
tem tido uma extrema variedade de governos e nem por 
isso a sua democracia tem deixado de realisar as suas 
aspirações, nem por isso a França tem deixado de effe- 
ctuar os seus progressos. O que é proprio das democra- 
cias e. ao contrario, a constante renovação do seu pessoal. 
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O espirito de partido, ou de facção é uma fonte de 
parcialidade é de injustiça. Os homens da Republica leva- 
ram os exaggeros d'esse espirito até ao ponto de nega- 
rem a sua propria obra. Um dos resultados mais felizes 
da administração republicana foi o restabelecimento da 
ordem nas finanças publicas. Pois esse facto, que deveria 
ser para.todos motivo de satisfação, foi contestado por 
muitos è por muitos apregoado como uma mentira, por- 
que trazia a chancella de um adversário politico. Este es- 
pirito deve ser debellado pela reprovação publica, sob 
pena de nos mostrarmos ás nações da Europa como um 
povo da piais baixa mentalidade. 

Existe (ia politica portugueza uma personalidade, 
cujo rio me não peide ser passado em claro numa publi- 
cação como esta, destinada a apreciar a maior crise da 
Republica. Retiro-me ao sr. Affonso Costa e ninguém 
ignora que, por assim dizer, essa crise se produz em volta 
d'elle. 

O sr. Affonso Costa é uma força de combate e de 
opposição. Assim se revelou sob o antigo regimen e 
assim" permaneceu sob a Republica. Mesmo ao assumir 
as responsabilidades do governo continuou a ser essa 
força. I)ir-se-hia que a sua obra politica e sempre diri- 
gida contra alguma coisa, ou contra alguém: as suas leis 
religiosas parecem dirigidas contra a Igreja; as suas leis 
tiscaes parecem dirigidas contra a propriedade e as suas 
próprias leis sociaes parecem ser de combate á sociedade, 
á sua organisação e aos seus males. E' um faccioso:1 Nao 
o creio. Um faccioso teria ido mais longe do que elle foi. 
E* apenas um combativo que legisla, com o enthusiasmo 
e o ardor de quem se bate e eu convenho que, por isso 
mesmo, a sua legislação é susceptível de uma fria e 
severa revisão. Mas por outro lado, se estas qualidades, 
não se encontrassem reunidas n um homem capaz de 
tudo ousar, n'uma sociedade politica que despertava 
de um, .longo lethargo, o que teria feito a Republica 
que justificasse as razões jurídicas da Revolução? Sem 
os actos e as leis de que o* sr. Affonso Costa assumiu 
desde logo a tremenda responsabilidade, o objectivo 
immediato da Republica teria sido tão somente a con- 
quista do poder politico, uma mudança de formulas, uma 
simples substituição de personalidades — e poderia ser 
este o frágil sólo em que assentasse o monumento da 
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Rpnnhr pohtlCa da naíâo? Era lirSe»te tornar a Republica necessária e o sr. Affonso Costa respondeu a 

-..r«LUrgenCm -°fn a I)reciPitaçâo de quem trabalha de- pressa, inas —e forçoso reconhecel-o —com a coragem 
quem faz o que deve fazer. Entretanto, a Republica 

•que devia tornar-se necessária tornou-se immediatamente 
t 1. lançou as bases da sociedade democrática, consti- 

tuiu um patrunonio que é a sua razão de existência e a 
-sua justificação perante a historia. 

Quando, ainda unidos, nós preparávamos a Repu- 

í!hr»' ,exa'n 1 na,n°s algumas vezes o que deveria ser a •obra do Governo Provisorto, e muitos eram de opinião 
d na ser de simples defeza do regimen, emquanto outros, mais sagazes, sustentavam que deveria ser de 

te formas immedialas. Eram estes os que tinham razão. 
que teria sido a Republica sem essa obra, ao cabo de 

^n a,nno de desordens e discórdias, com as suas divi- sou, de gabinete, as intrigas dos pretendentes, as greves 
•opeiarias e os tumultos da vida revolucionaria? Nada! 
1 eor que nada: um desastre! O que a salvou d'esse de- 
s. stie foi essa obra. Quando os primeiros perigos surdi- 
ram, a Republica estava construída. 

O autor d'essa obra, sejam quaes fôrem os erros polí- 
ticos de que se tenha tornado culpado e os resentimen- 
tos pessoaes que tenha provocado, não pode legitima- 
mente ser tratado pelos seus adversários como um inimigo 
.a Republica e no entanto tem-n*o sido em condições tão 
inadmissíveis que no mesmo pensamento de o combater 
se tem associado republicanos e monarchicos e é nos 

Ífníln f
lllspira,aestes fíue em Srande parte se tem fundado a força politica d'aquelles. 

A educação democrática deve impugnar o espirito 
que inspira estas anomalias, porque é ainda o espirito 
•do velho regimen, e a Republica não se implantou em 

ortugal com o objectivo único de mudaras instituições, 
mas com o fim mais generoso de mudar a face da socie- 
dade tornando os homens melhores. 

i*rtr» Resumindo, a Republica está atravessando uma hora 
dtffjcil, mas as virtudes republicanas saberão—-espero-o 

uar d elja hçao e proveito. Já os perigos a que os ho- 
mens se deixaram irraciocinadamente arrastar lhes appa- 
recera commons e já de novo, na sua boccay a palavra 

Republica recupera a significação, a vibração, o tim- 
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bre de outr'ora. Este é o privilegio das ideias populares» 
A Republica Portugueza é uma creação popular. Por isso 
é forte, e apesar das vicissitudes por que tem passado 
será duradoura. Um regimen que se funda sobre a base 
de tantas aspirações novas não é susceptível de desap- 
parecer. Não é um novo Estado politico que um tufão 
revolucionário eleva hoje e outro faz cahir amanha , e 
um novo destino social*que se preparou e fixou nos desi- 
gnios dos homens. A sociedade portugueza quiz, e reali- 
sou já, um grande numero de reformas que o espirito da 
monarchia regeita e com as quaes é incompatível, isto é„ 
a Republica construiu um Portugal novo, dentro do 
qual a monarchia já não cabe. Para que ella entrasse 
aqui com o seu cortejo sacerdotal de congregações, os. 
seus jesuítas missionários, as suas religiosas, os seus. 
egressos, os seus conegos, os seus padres seria preciso 
que Portugal todo se subvertesse e no seu logar ficasse- 
uma praia deserta. 

Nota á pagina n." IO 

0 6r. Pimenta de Castro foi, como é notorio, meu collabo 
rador no ministério de 1911 e, como é notorio lambem, abandonou-o- 
era circumstancias anormaes. Este ponto da historia da administra- 
ção republicana nunca foi elucidado e eu aproveito a opportunidadc- 
para o precisar. Fez-se uma opinião segundo a qual eu teria reion- 
duzido bruscamente do meu ministério o sr. Pimenta de (.astro. INada 
comtudo menos exacto. , . , 

0 sr. Pimenta de Castro foi-me indicado para fazer parte do- 
primeiro ministério constitucional da Republica pelo sr. Manuel d Ar- 
riaga, o qual, conforme as attribuições que lhe confere a Consti- 
tuição, tem o direito de escolher os seus ministros. .sao levantei 
qualquer objecção a esse desejo do sr. Arriaga e fui eu mesmo co"" 
vidar o sr. Pimenta de Castro a acceitar a pasta da guerra, que elle 
dirigiu como entendeu durante o tempo em que se conservou no- 
mimsterio, que não foi muito. Cm facto se produziu, porem, que 
me obrigou a sollicitar do sr. Pimenta deCastro um concurso acti\o- 
pela sua pasta e esse facto foi a primeira incursão de Paiva Couceiro,. 
por Vinhaes. , . . , „ 

Dias antes da incursão já eu fazia saber ao ministro da ouerra 
que noticias vindas da fronteira a annunciavam imminente, pois os- 
seus preparativos se faziam sem reservas em território hespanhol. 
A' 1 hora e meia da noite de 6 de outubro fui informado peto lele- 
grapho de Vinhaes de que Paiva Couceiro e os seus homens se encon- 
travam próximos d'aquella villa. Procurei immediatamente telepbonar 
para casa do sr. Pimenta de Castro e não me sendo possível obter 
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ligação; enviei-lhe o meu secretario, com o pedido de 0 Tdzer entrar 
sem demora em communieação carnmigo. o que com effeilo, algum 
tempo depois succedeu. Pedi desculpa ao sr. Pimenta de Castro de 
o ineommodar áquella hora e rapidamente expuz-lhe -o que se pas- 
sava. O sr. Pimenta de Castro pareceu não atlribuir largo credito á 
minha informação, mas eu contirmei-lh'a nos tehnos mais precisos 

■e pedi-lhe providencias immedialas, que ellc me prometteu dar. Ao 
meio dia procurei o ministro da Guerra no sçu ministério e reprodu- 
zi-lhe as informações d'essa madrugada annunciaii(f<»-lKe que pro- 
poria ao chefe do Estado e ao conselho de ministros, se tal provi- 
dencia se tomasse necessária, a suspensão de garantias no districto 
de Bragança. O sr. Pimenta de Castro respondeu-me simplesmente: 
— Não será com a minha approvação. 

Entretanto, o então ministro do Fomento sr. Sidoniq Paes, que 
se encontrava no Porto, aonde tinha ido em noid'e' do governo, 
assistir ás festas do 1." anniversario da Republica, quéixava-se d'aIti 
que o ministério da Guerra não dava as ordens necessários, e pedia 
çm nome da divisão providencias urgentes. A autoridade do districto 
de Bragança reclamava intervenções immedialas. (pie não. se produ- 
ziam. Em 7 de outubro, o governador civil sr. Freitas, telegrapha- 
va-mè: «Estou a ver que tiouceiro e a sua genlè se escapam para 

f Hespanha sem outro incommodo do que o da viagem.» As próprias 
autoridades militares dirigiam ao governo reclamações n'esse sen- 
tido, por intermédio dos governadores civis. Em 8 de outubro, o 
governador civil de Villa Real telegraphava-me: «O chefe do estado 
maior de Vinhaes queixa-se da falta de recursos para transporte de 
viveres. O general pede roais actividade ao ministério da Guerra rela- 
tivamente as suas requisições e pede artilharia de tiro rápido.» 

Convoquei um conselho de ministros para ouvir o ministro da 
Guerra e apreciar a situação que me era assignalada_ pelas autori- 
dades, mas das impressões que trocámos não resultou ficar o governo 
esclarecido sobre o modo como o sr. Pimenta de Castro concebia á 
defeza do território contra as incursões dos realistas portuguezes. 

Fosse qual fosse a sua concepção, um facto porém estava ave- 
riguado— e era o de que o governo não encontrava no ministro da 
Guerra aquella collaboração, com o caracter de entendimento com- 
mum, que se tornava indispensável e urgente n'essas circumstancias 
anormnes. 

Resolvi então expôr a situação ao Presidente da Republica que 
me prometteu ouvir o sr. Pimenta de Castro e, por outro lado, pro- 
curei fazer uma nova tentativa junto do mesmo senhor, no sentido 
de chegarmos áquelle entendimento. Para esse effeito convoquei no 
ministério dos Negocios Estrangeiros um novo conselho d« minis- 
tros, ao qual d'esta vez não assistiu o ministro da Giierra, e pedi ao 
sr. Duarte Leite, ministro das Finanças, o favor de realisar unia 
■démarche junto do sr. Pimenta de Castro significando-lhe assim o 
desejo commum de mantermos intacta a solidariedade ministerial, 
na conjunctura que estávamos atravessando. Ao voltar da sua con- 
ferencia com o sr. Pimenta de Castro, o sr. Duarte Leite resumiu 
d'este modo as suas impressões —Não ha nada a fazer! 

Grave embaraço foi o nosso e tanto mais grave quanto sabía- 
mos o sr. Pimenta de Castro absolutamente decidido a, em caso 
algum, dar a sua demissão. Estávamos a 7. Couceiro e o seu^bando 
armado encontravain-se ainda em território portuguez, entre Cazares 



■e Pinheiro Novo, e descouheciam-se as suas intenções — se a de se 
internarem em Hespanhá. se a de penetrarem 110 território por outro 
ponto da fronteira. As forças que tinham ido em sua perseguição 
eram muito limitadas em relação áquellas de que podiamos dispor 
na região e que o cominando militar de Bragança não punha em mo- 
vimento. Os lelegrammas reclamando contra este estado de coisas 
uflluiam ao ministério do Interior. 0 deputado sr. Alfredo de Maga- 
Ijiães telegraphavade Bragança chamando a atlenção do governo para 
a inexplicável inacção do commaudante d'aquella praça t1). Compre- 
hend! e commigo o comprehenderam 0$ meus collegas no minis- 
tério, que estávamos incorrendo em graves responsabilidades se dei- 
tássemos prolongara situação absurda que. resultava d'esse facto 
sem precedentes, creio eu, de, em presença da ordem publica alterada, 
o governo não estar de perfeito accordo e não proceder de perfeita 
harmonia, e. submettenao em ultima instancia ao chefe do Estado 
a resolução d'esla lamentável crise, fiz chegar ás suas mãos o texto 
de um decreto concedendo a demissão çollecliva ao gabinete e o texto 
de outros dois, redigidos segundo o formulário official, acceitando 
ou dando a demissão ao sr. Pimenta de Castro. 0 sr. Manuel d'Ar- 
riaga ainda se avistou com o sr. Pimenta de Castro, depois do que 
assignou e fez-me trausmiltir o decreto que sáhiii publicado no Diário 
1I0 Governo, sem que eu tivesse tido, ou procurado ler entretanto 
qualquer intervenção na resolução que tomou e que assim é da sua 
exclusiva responsabilidade. Oquedevoaccrescentaréque, no mesmo 
dia em que o assignou, isto é, a 8 de outubro, o sr. Manuel d'Ar- 
riaga me renovou por carta a sua confiança nos lermos mais ex- 
pressivos. 

Para complemento dí historia d'este incidente, publico em se- 
guida o texto da carta que em nome do governo dirigi ao sr. Pimenta 
de Castro e o d'aquella pela qual o mesmo sr. me respondeu. 0 
rascunho, que possuo, do documento que vae inserto adiante, é do 
punho do sr. Duarte Leite, facto que assignalo para bem precisar que 
o desaecordo que levou o sr. Pimenta de Castro a deixar o meu mi- 
nistério não teve um caracter pessoal. 

Ex.mo Sr. Ministro da Guerra — Os ministros da justiça' 
das finanças, da marinha, do fomento e das colónias, hoje 
reunidos commigo, reconhecendo que entre nós e V. Ex." exis- 
tem divergências profundas quanto ao modo como tem sido 
organisada e dirigida por V". Ex.a a defeca da fronteira con- 
tra os realistas porluguezes, resolvem expôr a situação ao 
sr. Presidente da Republica, deixando ao seu alto critério a 
resolução d'este desaecordo. 

Sou de V. Ex." 
Com a mais alia consideração, 

J. Chagas. 
Lisboa. 7 de outubro de 1911. 

(') Este ottiçla! foi mais tarde objecto do uma sancçSo por parte do ministério da 
G uerra. 
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A este documento o sr. Pimenta de Castro respondeu nos se- 
guintes termos: 

Em 8 de outubro de 1911. 

Ex.m" Sr. Presidente do Conselho—Pelo ex.'"» sr. Bar- 
reto, secretario particular de V. Ex.*, foi-me entregue em mi- 
nha casa, hontem. pelas 10 horas da noite, uma preventiva 
carta de V. Ex.', pela qual fiquei surpresamente inteirado do 
procedimento (que me abstenho de qualificar) havido para cotn- 
migo por parte de cinco collegas meus no ministério e de que 
V. Ex.*, com a sua presidencial supremacia, é um d'esses cinco 
conluiados. 

Sande e Fraternidade 
0 ministro da guerra, 

Joaquim Pereira Pimenta de Castro. 

Os termos d'esta carta pozeram fim ao incidente, de um modo- 
que por minha vez «me abstenho de qualificar», quer no ponto de 
vista politico, quer no ponto de vista iitterario. 
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